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Siglas e abreviaturas 

ABC, SROC, L.da — Azevedo Rodrigues, Batalha, Costa & Associados  
– Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da 

cfr.  — conferir 
doc. — documento 

ISSAI — International Standards of Supreme Audit Institutions 
LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas1 

OE — Orçamento de Estado 
SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

VEC                                                                                                                                                                                              — Verificação Externa de Contas 
 

  

                                                   
1 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelo artigo 248.º da 

Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 
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Sumário 

O que auditámos? 

Verificou-se a conta de gerência da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Con-
tas, relativa ao ano económico de 2016, com o objetivo de confirmar a legalidade e re-
gularidade das operações efetuadas e a fiabilidade dos sistemas de controlo interno, 
bem como se as contas e as demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as regras contabilísticas fixadas e refletem fidedignamente as receitas, as despe-
sas e a situação financeira e patrimonial. 

O que concluímos? 

• O processo de prestação de contas foi instruído com os documentos necessários 
à sua conferência e análise, nos termos das resoluções e instruções do Tribunal 
de Contas; 

• As demonstrações financeiras relativas à gerência de 2016 apresentam de forma 
verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a 
posição financeira da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas – 
Orçamento de Estado, em 31-12-2016, conclusão que se baseia, de acordo com 
as normas de auditoria sobre a utilização do trabalho de outros auditores, na 
opinião formulada pela empresa especializada ABC, SROC, L.da; 

• A receita é constituída por transferências do Orçamento do Estado e do 
orçamento do Tribunal de Contas – Sede; 

• A despesa destina-se em 78,3% a remunerações do pessoal dos quadros – 
regime de função pública e a contribuições para a Segurança Social; 

• O ativo líquido é constituído quase integralmente pelas imobilizações 
corpóreas; 

• O passivo é constituído exclusivamente por acréscimos e diferimentos; 

• Os fundos próprios negativos incorporam resultados transitados e o resultado 
líquido negativo, situação que se tem vindo a agravar, uma vez que o modelo de 
financiamento da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas não 
permite cobrir todas as despesas tidas com a sua atividade. 
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I. Introdução 

1. Fundamento 

1 A verificação externa da conta de gerência da Secção Regional dos Açores do Tribu-
nal de Contas – Orçamento de Estado foi realizada em cumprimento do programa de 
fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, para 20172, e no 
exercício das competências definidas nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), e 54.º, da 
LOPTC. 

2 A ação enquadra-se no plano trienal do Tribunal de Contas, para 2017-2019, onde se 
encontra programada a apreciação da atividade financeira e a prestação de contas in-
dividuais da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (Cofre e OE), no âm-
bito do objetivo estratégico 1 – Contribuir para a boa governação, a prestação de 
contas e a responsabilidade nas finanças públicas, e em execução da linha de ação es-
tratégica 01.04 – Intensificar a realização de auditorias financeiras e de verificações 
de contas, individuais e consolidadas, das entidades contabilísticas que integram o 
perímetro de consolidação das administrações públicas, em especial tendo em vista a 
certificação da CGE e da CSS e a análise financeira do setor público administrativo 
alargado, no subprograma 1.4 – Controlo do Sector Público Administrativo – Admi-
nistração Central, e no domínio de controlo 11 – Prestação de contas. 

2. Enquadramento normativo 

3 A Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas é dotada de autonomia adminis-
trativa3, encontrando-se sujeita à obrigação de elaboração e prestação de contas4.  

4 Tem como órgão de gestão o conselho administrativo, composto pelo Subdiretor- 
-Geral do Serviço de Apoio da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 
que preside, e por dois vogais5. Este órgão exerce a competência de administração fi-
nanceira, competindo-lhe, designadamente6: 

• Autorizar as despesas que não devam ser autorizadas pelo Presidente; 

• Autorizar o pagamento de despesas, qualquer que seja a entidade que tenha 
autorizado a respectiva realização; 

                                                   
2 O programa de fiscalização para 2017 foi aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em 

sessão de 15-12-2016, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 30-12-2016, p. 37756, sob o 
n.º 37/2016, e no Jornal Oficial, II série, n.º 241, de 19-12-2016, pp. 10575 e 10576, sob o n.º 1/2016. 

3 Artigo 31.º, n.º 1, da LOPTC. 
4 Artigo 51.º, n.º 1, alínea c), da LOPTC. 
5 Artigo 34.º, n.º 3, da LOPTC. 
6 Artigo 34.º, n.º 4, da LOPTC. 

https://dre.pt/application/conteudo/105652698
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• Preparar os projectos de orçamento, bem como as propostas de alteração or-
çamental que se revelem necessárias; 

• Gerir o Cofre da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas. 

3. Âmbito e objetivos 

5 A verificação incidiu sobre a conta de gerência de 2016, com o âmbito definido no 
artigo 54.º da LOPTC. De acordo com o respetivo plano global7, visou os seguintes 
objetivos:  

• Análise do processo de prestação de contas, para certificar a respetiva 
conformidade documental com as normas do Plano Oficial de Contabilidade 
Pública8 e as instruções e resoluções do Tribunal de Contas para a organização e 
documentação das contas9/10;  

• Verificar se as demonstrações financeiras refletem a real situação financeira e 
patrimonial;  

• Apurar se as operações realizadas respeitam as normas legais e regulamentares 
aplicáveis;  

• Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que 
integram o débito e o crédito da gerência, com evidência para os saldos de 
abertura e de encerramento;  

• Certificar os parâmetros identificados no Apêndice I. 

4. Metodologia e técnicas de controlo 

6 A conta de gerência da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas – Orça-
mento de Estado foi submetida a auditoria por empresa especializada, levada a efeito 
pela ABC – Azevedo Rodrigues, Batalha e Costa - Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas, L.da, doravante designada por ABC, SROC, L.da. 

7 A execução dos trabalhos obedeceu às Normas Internacionais de Auditoria emanadas 
pela International Federation of Accountants, complementadas pelas normas e orien-
tações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais determi-
nam que o exame seja executado com o objetivo de se obter um grau de segurança ra-

                                                   
7 O plano global da verificação externa foi aprovado por despacho de 02-02-2017, exarado na informação 

n.º 39/2017-DAT-UAT III (doc. 1.01). 
8 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de setembro. 
9 Instrução n.º 1/2004 (2-ª série) - 2.ª Secção publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 38, de 14-02-2004, 

aplicada às entidades sujeitas aos poderes de controlo financeiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 
Contas pela Instrução n.º 1/2004, de 02-03-2004, publicada no Jornal Oficial, II Série, n.º 16, de 20-04-2004. Do-
ravante, qualquer referência a instruções do Tribunal de Contas reporta-se a estas instruções. 

10 Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas n.º 1/2016. Doravante, qualquer referência a resoluções do 
Tribunal de Contas reporta-se a esta resolução. 

https://dre.pt/application/conteudo/105652698
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+II/2004/Série+II+Nº+16+de+20+de+Abril+de+2004/Instrução+Nº+1+de+2004.htm
https://dre.pt/application/conteudo/105652698
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zoável sobre as demonstrações financeiras, concluindo com um relatório que comporta 
a opinião dos auditores.  

8 A auditoria incluiu a realização de reuniões com os responsáveis dos serviços e outros 
dos departamentos relevantes, para diagnóstico e definição das ações a desenvolver e 
ao levantamento e análise dos principais aspetos do sistema de controlo interno exis-
tente, com vista a identificar o nível de risco da entidade e o planeamento do âmbito e 
da extensão dos procedimentos de auditoria. Face ao trabalho realizado, a ABC, 
SROC, L.da apurou, nas diferentes áreas, um nível de risco baixo, tendo em atenção as 
recorrentes auditorias realizadas e o nível de confiança obtido na análise ao sistema de 
controlo interno. 

9 A ABC, SROC, L.da, efetuou uma análise, por amostragem, da documentação de supor-
te dos valores e das informações constantes das demonstrações financeiras, a aprecia-
ção dos princípios contabilísticos adotados, das regras e procedimentos contabilísticos, 
da organização geral e da fiabilidade do sistema contabilístico, assim como dos crité-
rios e métodos de mensuração adotados. 

10 Foi selecionada uma amostra de 65 processos11, sobre os quais se realizaram testes de 
conformidade e substantivos que incluíram revisões analíticas e do controlo interno, 
verificações documentais, contagens físicas e circularizações de saldos. 

11 O exame abrangeu, também, a verificação da concordância da informação financeira 
constante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras, a análise dos pro-
cedimentos de contratação pública e a obtenção do conhecimento das tecnologias de 
informação adotados pela Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas que su-
portam os dados e informações necessárias para a elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. 

12 No decurso dos trabalhos obtiveram-se esclarecimentos junto dos serviços do núcleo 
de gestão financeira e patrimonial da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 
Contas. 

13 A equipa de auditoria da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas baseou- 
-se na opinião formulada pela ABC, SROC, L.da, de acordo com as normas de auditoria 
sobre a utilização do trabalho de outros auditores12. Procedeu à verificação da conta, 
incluindo, designadamente, a certificação dos parâmetros que constam do Apêndice I, 
a confirmação dos documentos que instruíram o processo de prestação de contas, em 
conformidade com as resoluções e instruções do Tribunal de Contas, bem como o Pla-
no Oficial de Contabilidade Pública, e a análise da execução orçamental da receita e 
da despesa e da situação financeira e patrimonial. 

                                                   
11 Relativos às contas: Imobilizações incorpóreas; corpóreas e amortizações; Estado; Caixa, depósitos bancários e 

títulos negociáveis; Acréscimos e diferimentos; Provisões, outros riscos e encargos e contingências; Fundos pró-
prios; Fornecedores; Fornecimentos e serviços externos; Custos com o Pessoal; Outros Custos e Perdas, Transfe-
rências e subsídios correntes obtidos e Outros proveitos e ganhos. 

12 Manual de Auditoria – Princípios Fundamentais, capítulo VI, e ISSAI 1610. 
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14 Os documentos que fazem parte do processo estão gravados em CD, que foi incluído 
no dossiê físico, a fls. 2. Estes documentos estão identificados no Apêndice II ao pre-
sente Relatório (Índice do dossiê corrente). O número de cada documento corresponde 
ao nome do ficheiro que o contém. Nas referências feitas a esses documentos ao longo 
do Relatório identifica-se apenas o respetivo número. 

5. Contraditório 

15 Em conformidade com o disposto no artigo 13.º da LOPTC, o relato foi remetido ao 
conselho administrativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 
efeitos de contraditório. O presidente daquele órgão informou, através do ofício 
n.º 452-CA13, de 28-03-2017, que o relato mereceu a concordância do conselho admi-
nistrativo, nada havendo a acrescentar ou esclarecer. 

16 Nos termos do disposto na parte final do artigo 13.º, n.º 4, da LOPTC, a resposta foi 
integralmente transcrita no Anexo II ao presente relatório. 

6. Condicionantes 

17 Regista-se a total colaboração e disponibilidade do conselho administrativo e do nú-
cleo de gestão financeira e patrimonial da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 
Contas, bem como da ABC, SROC, L.da. 

7. Responsáveis 

18 Os responsáveis pela gerência em análise são os membros do conselho administrativo 
do Cofre Privativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, identifica-
dos no quadro seguinte14. 

Quadro I – Síntese da relação nominal de responsáveis 

Responsável Cargo Período de 
responsabilidade 

Fernando Manuel Quental Flor de Lima Presidente 

01-01-2016 
a 

31-12-2016 

João Paulo Carvalho de Oliveira Camilo Vogal efetivo 

Luís Francisco Martins de Medeiros Borges Vogal efetivo 

Maria da Graça Aguiar Carvalho Vogal suplente 

Ana Beatriz Tavares de Melo Carneiro Mira Vogal suplente 
Fonte: Relação nominal de responsáveis. 

  

                                                   
13 Ofício n.º 452-CA, de 28-03-2017 (doc. 4.01). 
14 Cfr. Relação nominal de responsáveis (doc. 2.17). 
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II. Observações 

8. Conclusões da auditoria da ABC, SROC, L.da 

19 Com fundamento nas verificações efetuadas, a ABC, SROC, L.da apresentou o relató-
rio de auditoria 15, expressando a seguinte opinião, sobre as demonstrações financei-
ras: 

(…) apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materialmente 
relevantes, a posição financeira do Tribunal de Contas - Secção Regional dos Açores 
– Agregado, Orçamento de Estado e Cofre Privativo em 31 de dezembro de 2016, o 
seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data, em 
conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal para o 
setor público (POCP – Plano Oficial de Contabilidade Pública). 

20 Os relatórios de auditoria e de conclusões e recomendações constam do processo ele-
trónico16, encontrando-se, também, reproduzidos no Anexo, na parte referente à conta 
da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas. 

9. Instrução processual e documental 

21 Os documentos de prestação de contas foram entregues em formato digital, em 
02-03-2017. 

22 Após a receção do relatório de auditoria, o conselho administrativo da Secção Regio-
nal dos Açores do Tribunal de Contas efetuou, em 24-03-2017, a prestação eletrónica 
de contas, através da plataforma disponível, para o efeito, em www.tcontas.pt, respei-
tando o prazo estipulado no n.º 4 do artigo 52.º da LOPTC17. 

23 A contabilização das operações foi realizada nos termos do Plano Oficial de Contabi-
lidade Pública e a conta foi apresentada de acordo com as resoluções e instruções do 
Tribunal de Contas, contendo a totalidade dos documentos aí previstos. 

24 Efetuada a conferência e análise documental, procedeu-se à conciliação da informação 
apresentada concluindo-se existir consistência técnica da conta de gerência. 

25 Destaca-se o facto das operações que integram os recebimentos e os pagamentos no 
mapa de fluxos de caixa estarem sustentadas nos correspondentes documentos de su-
porte. 

                                                   
15 Cfr. § 7, supra. 
16 Doc. 2.21 e 2.22. 
17 O artigo 52.º, n.º 4 da LOPTC dispõe que «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de Abril do ano seguinte 

àquele a que respeitam». 

http://www.tcontas.pt/
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10. Execução orçamental e evolução da receita 

26 O orçamento da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, no montante de 
1 291 706,00 euros, foi insuficiente para satisfazer a totalidade dos encargos, à seme-
lhança de anos anteriores. O reforço da dotação da despesa com verbas provenientes 
do orçamento do Tribunal de Contas – Sede e o recurso às verbas do cofre privativo 
compensou a limitação. 

27 A receita cobrada acabou por totalizar 1 515 777,60 euros, sendo 1 255 777,60 euros 
referentes às dotações do Orçamento do Estado e 260 000,00 euros transferidos do or-
çamento do Tribunal de Contas – Sede, que proporcionou a execução orçamental de 
97,7%. 

Quadro II – Execução da receita 

(em Euro e em percentagem) 

Classificação da receita 
Orçamento 

Execução 
Grau 

 de execução 
(%) Inicial Corrigido 

Orçamento do Estado 1 291 706,00 1 291 706,00 1 255 777,60 97,2 

Orçamento da Sede 0,00 260 000,00 260 000,00 100,0 

Total 1 291 706,00 1 551 706,00 1 515 777,60 97,7 
Fonte: Mapa de controlo orçamental da receita.  
Nota: Não se considerou a importância de 427 449,57 euros de operações de tesouraria. 

28 Comparativamente a 2015, a receita prevista decresceu 0,6% (8 294,00 euros) e a exe-
cutada, compreendendo a transferida pelo Tribunal de Contas – Sede, decresceu 3% 
(46 880,12 euros). 

11. Execução orçamental e evolução da despesa 

29 A despesa orçamental aprovada, no montante de 1 291 706,00 euros, à qual foi aplica-
do o cativo de 2,5%, no valor de 32 293,00 euros, foi reforçada em 260 000,00 euros18, 
passando para uma dotação corrigida de 1 519 413,00 euros. Foi ainda aplicado um 
cativo às dotações das rubricas de aquisição e bens e serviços no montante de 
993,00 euros, o que resultou num orçamento corrigido de 1 518 420,00 euros19. 

30 Os compromissos assumidos e a despesa paga totalizaram 1 515 777,60 euros, origi-
nando uma execução orçamental de 99,8%.  

31 Sobressaem as Remunerações do pessoal dos quadros – regime de função pública 
(912 850,53 euros) que absorveram 60,2% dos gastos globais, seguindo-se as Contri-
buições para a Segurança Social - CGA (274 036,28 euros), com 18,1%. 

                                                   
18 Doc. 2.02 – dotação proveniente do orçamento do Tribunal de Contas – Sede. Cfr. § 27, supra. 
19 Cfr. cativações previstas no artigo 3.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, e no artigo 5.º do Decreto-Lei 

n.º 18/2016, de 13 de abril. 
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Quadro III – Execução da despesa 
(em Euro e em percentagem) 

Classificação da despesa 
Orçamento 

Execução 
Taxa de 

execução 
(%) Inicial Corrigido* 

Correntes 1.259.413,00 1.519.413,00 1.515.777,60 99,8 
Despesas com pessoal 1.255.696,00 1.515.696,00 1.514.061,20 99,9 
Remunerações certas e permanentes 1.051.700,00 1.230.890,00 1.229.462,38 99,9 
Pessoal dos quadros - regime de função pública  821.942,00 913.955,00 912.850,53 99,9 

Pessoal em qualquer outra situação 0,00 22.920,00 22.917,14 99,9 

Representação 2.168,00 2.081,00 2.079,18 99,9 

Suplementos e prémios 2.562,00 2.338,00 2.321,33 99,3 

Subsídio de refeição 42.132,00 31.823,00 31.572,38 99,2 

Subsídio de férias 91.448,00 93.012,00 93.011,93 100,0 
Subsídio de natal 91.448,00 85.556,00 85.505,50 99,9 
Remunerações por doença e maternidade/paternidade 0,00 79.205,00 79.204,39 100,0 

Abonos variáveis e eventuais 476,00 476,00 430,66 90,5 

Outros abonos em numerário ou espécie 476,00 476,00 430,66 90,5 
Segurança Social 203.520,00 284.330,00 284.168,16 99,5 

Contribuições da entidade patronal para a ADSE 0,00 112,00 0,00 0,00 

Contribuições para a Segurança Social - CGA 197.835,00 274.074,00 274.036,28 99,9 

Outras despesas de Segurança Social - Contribuições 5.685,00 9.837,00 9.825,59 99,9 

Doença 0,00 307,00 306,29 99,8 

Outras despesas correntes 3.717,00 2.724,00 1.716,40 63,0 

Conservação de bens 2.000,00 1.007,00 0,00 0,00 

Outros serviços 1.717,00 1.717,00 1.716,40 99,9 

Reserva 32.293,00 0,0 0,00 0,00 
Total 1.291.706,00 1.518.420,00 1.515.777,60 99,8 

Fonte: Orçamento, mapas de alterações orçamentais e de controlo orçamental da despesa. 
Não foram incluídos 427 449,57 euros de operações de tesouraria. 
* Não inclui os cativos de 32.993,00 euros e de 993,00. 

32 A despesa total diminuiu 3% (46 880,12 euros), comparativamente à da gerência de 
2015 (1 562 657,72 euros). O decréscimo ocorreu na generalidade das componentes, 
embora seja mais notório em pessoal dos quadros – regime de função pública (me-
nos 38 778,94 euros – 4,1%) e em contribuições para a Segurança Social – CGA 
(menos 17 557,97 euros – 6%).  

33 As reduções verificadas não correspondem a decréscimos naqueles tipos de despesa, 
na medida em que foram compensadas por transferências do orçamento do Tribunal de 
Contas – Sede e pelo recurso ao Cofre privativo20. 

  

                                                   
20 Cfr. § 26, supra. 
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Quadro IV – Evolução da despesa 

(em Euro e em percentagem) 

Despesa realizada 2015 2016 
Δ 2016/2015 

(+/-) % 

Orçamento do Estado 1.562.657,72 1.515.777,60 -46.880,12 -3,0 

Despesas com pessoal 1.559.986,46 1.514.061,20 -45.925,26 -2,9 

Bens e serviços 2.671,26 1.716,40 -954,86 -35,7 

Bens de Capital 0,00 0,00 0,00 0,0 
Total 1.562.657,72 1.515.777,60 -46.880,12 -3,00 

34 Decorre das informações constantes da conta de gerência que os compromissos assu-
midos foram pagos na totalidade. 

12. Demonstração numérica 

35 Em resultado da verificação da conta extrai-se a seguinte demonstração numérica, 
baseada nos registos efetuados no mapa de fluxos de caixa21: 

Quadro V – Demonstração numérica 

(em Euro) 

Débito  Crédito 

Saldo da gerência anterior 0,00  Saído na gerência 1 515 777,60 

   Execução orçamental              0,00     Despesas correntes 1 515 777,60 

   Operações de tesouraria              0,00     Despesas de capital               0,00 

Recebido na gerência 1 515 777,60  Operações de tesouraria(2) 427 449,57 

   Receitas correntes 1 515 777,60  Saldo para a gerência seguinte 0,00 

   Receita de capital               0,00     Execução orçamental 0,00 

Operações de tesouraria(1) 427 449,57     Operações de tesouraria 0,00 

 1 943 227,17   1 943 227,17 
     

Fonte: Mapa fluxos de caixa. 
Notas: (1) Importâncias retidas para entrega ao Estado ou outras entidades. 

(2) Importâncias entregues ao Estado e outras entidades. 

36 A gerência abriu com um saldo nulo, confirmado na conta de 2015, objeto de verifica-
ção externa de contas (Relatório n.º 02/2016-VEC/SRATC, aprovado em sessão de 
29-03-2016). 

37 Encerrou igualmente com saldo nulo, certificado através dos extratos do Instituto de 
Gestão de Crédito Público incluídos no processo de prestação de contas22. 

                                                   
21 Doc. 2.06. 
22 Doc.os 2.19 e 2.20. 
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13. Análise económico-financeira 

38 A contabilidade da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas assenta no 
Plano Oficial de Contabilidade Pública, o que permite a utilização da classe 0 – contas 
de controlo orçamental e de ordem, além dos movimentos registados nas restantes 
classes, associadas à contabilidade patrimonial. 

13.1. Balanço 

39 A situação financeira e patrimonial da entidade, no final de 2016, está espelhada no 
balanço23: 

Quadro VI – Síntese do balanço 

(em Euro e em percentagem) 

Designação 2016 Estrutura 
(%) 2015 ∆ 

 2016/2015 ∆ % 

ATIVO       
 

  
Imobilizado líquido 135.970,73 99,9 136.519,74 -549,01 -0,4 

Acréscimos e diferimentos 197,01 0,1 394,01 -197,00 - 

Total do ativo líquido  136.167,74 100,0 136.913,75 -746,01 -0,5 
FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO 

     Fundos próprios        
 

  
Património 81.268,15 59,7 81.268,15 0,00 0,0 

Resultados transitados -175.889,04 -129,2 -164.502,30 -11.386,74 6,9 

Resultado líquido do exercício -7.742,95 -5,7 -11.386,74 3.643,79 -32,0 

Total dos fundos próprios -102.363,84 -75,2 -94.620,89 -7.742,95 8,2 
Passivo       

 
  

Acréscimos e diferimentos 238.531,58 175,2 231.534,64 6.996,94 3,0 

Total do passivo 238.531,58 175,2 231.534,64 6.996,94 3,0 
Total dos fundos próprios e passivo 136.167,74 100,0 136.913,75 -746,01 -0,5 
Balanços dos anos de 2015 e 2016. 

40 O ativo líquido, 136 167,74 euros, é composto quase integralmente por imobilizações 
corpóreas. Comparativamente a 2015 diminuiu 0,5%, em resultado das amortizações. 

41 Os fundos próprios têm o valor negativo de 102 363,84 euros, por incorporarem resul-
tados transitados e o resultado líquido negativo24. Situação que se tem vindo a agravar, 
uma vez que o modelo de financiamento da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas não permite cobrir todas as despesas tidas com a sua atividade.  

                                                   
23 Doc. 2.12. 
24 Sobre o assunto, o relatório de auditoria externa refere: «(…) os Fundos Próprios apresentam no fim de 2016 um 

valor negativo de cerca de 102 mil euros o qual, não colocando em causa a continuidade da entidade, deve suscitar 
ponderação aos responsáveis pelo modelo de financiamento da entidade, tendo em atenção o seu crescente agrava-
mento nos últimos anos» (doc. 2.22., p. 35). 
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42 O passivo, 238 531,58 euros (175,2% do ativo líquido), respeita integralmente a 
acréscimos e diferimentos. Comparativamente a 2015 cresceu 3%, em resultado do 
aumento de acréscimos de custos. 

13.2. Demonstração de resultados 

43 A informação sobre a atividade económica da Secção Regional dos Açores do Tribu-
nal de Contas está patente na demonstração de resultados25, onde constam a estrutura 
dos proveitos e custos, permitindo apurar o resultado líquido do exercício.  

Quadro VII – Demonstração de resultados 
(em Euro e em percentagem) 

Designação 2016 Estrutura 
(%) 2015 ∆ 

2016/2015 ∆ % 

CUSTOS E PERDAS     
   Fornecimentos e serviços externos 1.913,40 0,1 4.584,66 -2.671,26 -58,3 

Custos com pessoal 1.521.870,90 99,8 1.568.899,52 -47.028,62 -3,0 

Amortizações do exercício 549,01 0,0 549,01 0,00 0,0 

Custos e perdas operacionais 1.524.333,31 100,0 1.574.033,19 -49.699,88 -3,2 
Custos e perdas financeiras 0,00 0,0 0,00 0,00 0,0 

Custos e perdas extraordinárias 0,13 0,0 11,33 -11,20 -98,9 

Custos e perdas totais 1.524.333,44 100,0 1.574.044,52 -49.711,08 -3,2 
Resultado líquido do exercício -7.742,95   -11.386,74 3.643,79 -32,0 

Total 1.516.590,49   1.562.657,78 -46.067,29 -2,9 
PROVEITOS E GANHOS       

  Transferências e subsídios correntes obtidos 1.515.777,60 99,9 1.562.657,72 -46.880,12 -3,0 

Proveitos e ganhos operacionais 1.515.777,60 99,9 1.562.657,72 -46.880,12 -3,0 
Proveitos e ganhos financeiros 0,00 0,0 0,00 0,00 0,0 
Proveitos e ganhos extraordinários 812,89 0,1 0,06 812,83 135,5 

Total 1.516.590,49   1.562.657,78 -46.067,29 -2,9 
Resumo: 

     Resultados operacionais -8.555,71 

 

-11.375,47 

  Resultados financeiros 0,00 

 

0,00 

  Resultados correntes -8.555,71 

 

-11.375,47 

  Resultado líquido do exercício -7.742,95   -11.386,74     

Fonte: Demonstrações financeiras de 2015 e 2016. 

44 Os custos e perdas, 1 524 333,44 euros, respeitam, praticamente, a custos e perdas 
operacionais, em grande parte relativos a custos com pessoal, 1 521 870,90 euros 
(99,8%). 

45 Comparativamente a 2015, os custos e perdas operacionais diminuíram 
49 699,88 euros (3,2%); 

                                                   
25 Doc. 2.13. 
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46 Os proveitos e ganhos, 1 516 590,49 euros, respeitam, praticamente, a proveitos e 
ganhos operacionais, 1 515 777,60 euros, resultantes de transferências e subsídios 
correntes obtidos. 

47 Comparativamente a 2015, os proveitos e ganhos diminuíram 46 067,29 euros (2,9%), 
embora se tivesse verificado uma melhoria dos resultados operacionais, -8 555,71 eu-
ros (tinham sido de -11 375,47 euros), e do resultado líquido do exercício,  
-7 742,95 euros (tinha sido de -11 386,74 euros). 
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III. Conclusões 

14. Principais conclusões 

48 Após a análise da informação contabilística da conta da Secção Regional dos Açores 
do Tribunal de Contas, relativa a 2016, retiram-se as seguintes conclusões: 

Ponto 
do 

Relatório 
Conclusões 

8. 
(§ 19) 

O relatório da auditoria efetuada pela ABC, SROC, L.da, formaliza uma 
opinião favorável sobre a conta da gerência de 2016, referindo que as 
demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, 
em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira da 
Secção Regional dos Açores – Orçamento de Estado, em 31-12-2016. 

9. 
(§§ 22 e 23) 

A prestação de contas foi efetuada em formato digital e por via eletrónica, 
através da plataforma disponível em www.tcontas.pt. O processo foi ins-
truído com os documentos necessários à sua conferência e análise, nos 
termos das resoluções e instruções do Tribunal de Contas. 

9. 
(§§ 24 e 25) 

Os documentos inseridos na conta de gerência conferem-lhe consistência 
técnica e as operações que integram os recebimentos e os pagamentos no 
mapa de fluxos de caixa estão sustentadas nos correspondentes documen-
tos de suporte. 

10. 
(§§ 27 e 28) 

A receita cobrada, no montante de 1 515 777,60 euros, é constituída por 
transferências do Orçamento do Estado e do orçamento do Tribunal de 
Contas – Sede. Face ao ano de 2015, a receita diminuiu 46 880,12 euros – 
3%. 

11. 
(§§ 30 e 31) 

A despesa, no valor de 1 515 777,60 euros, destina-se, maioritariamente, a 
remunerações do pessoal dos quadros – regime de função pública e a 
contribuições para a Segurança Social, componentes que absorvem, em 
conjunto, 78,3% da despesa global. 

13.1. 
(§§ 40 a 42) 

O ativo líquido, 136 167,74 euros, é constituído quase integralmente pelas 
imobilizações corpóreas. 

Os fundos próprios têm o valor negativo de 102 363,84 euros, por incor-
porarem resultados transitados negativos e o resultado líquido negativo. 
Esta situação tem vindo a agravar-se, uma vez que o modelo de financia-
mento da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas não permite 
cobrir todas as despesas tidas com a sua atividade. 

O passivo, de 238 531,58 euros, é constituído exclusivamente por acrés-
cimos e diferimentos. 

http://www.tcontas.pt/
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Ponto 
do 

Relatório 
Conclusões 

13.2. 
(§§ 44 e 46) 

Os custos e perdas, 1 524 333,44 euros, respeitam, praticamente, a custos 
e perdas operacionais, em grande parte relativos a custos com pessoal, 
1 521 870,90 euros (99,8%). 

Os proveitos e ganhos, 1 516 590,49 euros, respeitam, praticamente, a 
proveitos e ganhos operacionais, 1 515 777,60 euros, resultantes de trans-
ferências e subsídios correntes obtidos. 
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15. Decisão 

Aprova-se o presente relatório, bem como as suas conclusões, nos termos do disposto 
nos artigos 54.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea a), conjugado com o artigo 105.º, n.º 1, da 
LOPTC. 

Expressa-se ao conselho administrativo da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas e à Azevedo Rodrigues, Batalha, Costa & Associados – Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas, L.da, o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração 
prestadas no desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos mínimos (1 716,40 euros), nos termos do artigo 9.º, n.º 6, 
do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto.  

Remeta-se cópia do presente relatório ao conselho administrativo. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 30 de março de 2017. 

O Juiz Conselheiro 

 

Os Assessores, em suplência 

  

 

Fui presente 
O Representante do Ministério Público 
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Ficha técnica 

Nome Cargo/Categoria 

António Afonso Arruda Auditor-Chefe 

Belmira Couto Resendes Auditora 

Marisa Fagundes Pereira Técnica Verificadora Superior 
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I - Relatório de auditoria da ABC, SROC, L.da 

(na parte relativa à SRATC-OE) 
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II – Resposta apresentada em contraditório 
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I – Parâmetros certificados 

Parâmetros certificados Observações 

1. A Conta de Gerência foi instruída com todos os documentos mencionados nas instruções do 
Tribunal de Contas, aplicáveis à entidade? Sim 

2. A conta de gerência foi instruída com os documentos mencionados na Resolução n.º 1/2016-
PG? Sim 

3. O período de responsabilidade, de pelo menos um dos responsáveis, corresponde ao período 
da conta de gerência? Sim 

4. A ata da reunião de apreciação das contas foi elaborada de acordo com as notas técnicas 
previstas nas instruções do Tribunal de Contas? Sim 

5. O saldo inicial inscrito no mapa de fluxos de caixa coincide com o saldo final da gerência 
anterior? Sim 

6. O saldo de encerramento de execução orçamental é positivo ou nulo? Sim 

7. O saldo de encerramento de operações extraorçamentais é positivo ou nulo? Sim 

8. Os recebimentos no mapa de fluxos de caixa coincidem com os valores que constam na 
relação dos documentos de receita? Sim 

9. Os pagamentos no mapa de fluxos de caixa coincidem com os valores que constam na rela-
ção dos documentos de despesa? Sim 

10. O total dos recebimentos coincide com o total da receita cobrada no mapa de controlo orça-
mental da receita? Sim 

11. O total dos pagamentos coincide com o total da despesa paga no mapa de controlo orçamen-
tal da despesa? Sim 

12. A despesa autorizada e/ou paga, observa, em todas as rubricas, as dotações orçamentais 
aprovadas? Sim 

13. No mapa de controlo orçamental da despesa todos os compromissos assumidos foram pa-
gos? Sim 

14. 
As entradas de receitas do Estado e de operações de tesouraria, que constam no mapa de 
fluxos de caixa, coincidem com os valores dos mapas de operações extraorçamentais da 
receita? 

Sim 

15. 
As saídas de receitas do Estado e de operações de tesouraria, que constam no mapa de 
fluxos de caixa, coincidem com os valores dos mapas de operações extraorçamentais da 
despesa? 

Sim 

16. Todas as rubricas de operações extraorçamentais têm saldo nulo ou positivo? Sim 

17. O valor do saldo para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o saldo 
contabilístico evidenciado na síntese das reconciliações bancárias? Sim 

18. Os valores dos depósitos em instituições financeiras e das dívidas a terceiros de curto prazo, 
no balanço, refletem a situação a 31 de dezembro? Sim 

19. O resultado líquido do exercício que consta da demonstração de resultados coincide com o 
inscrito no balanço? Sim 

20. Os resultados transitados do ano 2016 correspondem ao somatório dos resultados transitados 
com os resultados líquidos do ano 2015? Sim 

21. Observa-se o princípio da especialização ou do acréscimo? Sim 
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II – Índice do dossiê corrente 

N.º 
 (nome da pasta e 

do ficheiro) 
Documento Data 

1 Trabalhos preparatórios e PGA  

1.01                Plano de verificação externa – Informação n.º 39/2017-DAT-UAT III 22-02-2017 

2 Conta de Gerência  

2.01 Orçamento 06-04-2016 

2.02 Reforço orçamental com verbas do Tribunal de Contas - Sede 22-09-2016 

2.03 Alteração orçamental-despesa 22-02-2017 

2.04 Controlo orçamental-receita 22-02-2017 

2.05 Controlo orçamental-despesa 22-02-2017 

2.06 Fluxos de caixa 22-02-2017 

2.07 Certidão de verbas recebidas de outras entidades 07-11-2016 

2.08 Relação de documentos de receita 22-02-2017 

2.09 Relação de documentos de despesa 22-02-2017 

2.10 Descontos e retenções - retenção 22-02-2017 

2.11 Descontos e retenções - entrega 22-02-2017 

2.12               Balanço 20-02-2017 

2.13 Demonstração de resultados 18-02-2017 

2.14 Notas ao balanço e à demonstração de resultados 21-02-2017 

2.15 Caraterização da entidade 21-02-2017 

2.16 Relatório de gestão 21-02-2017 

2.17 Relação nominal dos responsáveis 21-02-2017 

2.18                Ata de apreciação das contas 21-02-2017 

2.19 Extrato da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E.P.E., 
de novembro de 2016 02-12-2016 

2.20 Extrato da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E.P.E., 
de dezembro de 2016 03-01-2017 

2.21 Relatório de auditoria externa 10-03-2017 

2.22 Relatório de recomendações e conclusões – auditoria externa 10-03-2017 

3 Relato  

3.01 Relato 27-03-2017 

4 Contraditório  

4.01 Remessa do relato para contraditório 28-03-2017 

4.02 Ofício n.º 452-CA 28-03-2017 

5 Relatório  

5.01 Relatório n.º 02/2017 – VEC/SRATC 30-03-2017 

Os documentos que fazem parte do dossiê corrente estão gravados em CD, que foi incluído no processo, a fls. 2. 
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